GOVERNO DO ESTADO
DE MATO GROSSO

TERMO DE REFERENCIA - Lei n° 14.133/2021
BENS PERMANENTE
Processo Administrativo n° INTERMAT-PRO-2025/07712

Termo de Referéncia n°® 028/2025/INTERMAT
Orgao: INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE MATO GROSSO
Numero da Unidade Orgamentaria: 04304 - INTERMAT

Unidade Administrativa Demandante: Diretoria Administracdo Sistémica

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Aquisicao de bebedouro para pessoas com deficiéncia tipo suspenso, teclas em
braile, para atender as demandas dos Instituto de Terras de Mato Grosso e
adequacgao a NBR n° 9050:2020, nos termos da tabela abaixo, na qual também
estdo indicados os valores unitarios e o valor global, conforme condi¢cdes e
exigéncias estabelecidas neste instrumento.

Valor
Tipo Seq. Cadigo/Descri¢ado Un. Aquis. Elem./Sub Qtde. | Valor Unit. —
0014675 - BEBEDOURO - TIPO: SUSPENSO; QUANTIDADE DE
TORNEIRAS: 02; MATERIAL: ACO INOX; TENSAQ: 110/220 VOLTS; 5211 - APARELHOS RS RS
Item 1 CERTIFICADO: INMETRO; REGULAGEM: SISTEMA DE 1UN E UTENSILIOS 3,00 286478 | 850434
REGULAGEM DE TEMPERATURA DA AGUA,; TIPO DE FILTRO DE DOMESTICOS ' ' ' '
AGUA: COM CARVAO ATIVADO.
Valor Total Global: R$ 8.594,34

1.2. O contratante declara que o objeto desta contratacdo ndo se enquadra na
definicdo de bem de luxo, conforme Decreto Estadual n° 1.525/2022.

1.3. Os custos estimados foram determinados conforme pesquisa de pregos
realizada na forma do Decreto Estadual n® 1.525/2022 e juntada a este processo
administrativo.

1.4. O quantitativo a ser adquirido foi dimensionado da seguinte forma: Com base no
atendimento ao publico e em servidores que tem deficiéncia, foi levantado o
quantitativo a fim de atender as necessidades, garantindo a integracdo e a
adequacdo a NBR vigénte.
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1.5. Os bens objeto desta contratacdo sdo caracterizados como comuns, pelas
seguintes razdestrata-se de produto com padrdo de desempenho e qualidade
descrito de forma objetiva e amplamente comercializado.

1.7.A Categoria de despesa do objeto a ser contratado enquadra—se em: Compras

2. VIGENCIA DA CONTRATAGAO

2.1. O fornecimento € por demanda tendo em vista que o objetivo dessa aquisigédo &
a compra dos bens previamente definidos, mas que possibilite a maior quantidade
de fornecedores possiveis, levando a precos mais competitivos, uma vez que os
fornecedores podem competir entre si com ofertas diferentes para atender a
demanda estipulada.

2.2. O prazo de vigéncia desta contratagdo € de 12 (doze) meses, contados da
assinatura deste Termo, atendidos os requisitos descritos nos incisos | a lll, caput do
art. 106 da Lei n® 14.133/2021.

2.3. O prazo de vigéncia sera prorrogado de forma automatica, sem a necessidade
de celebrar termo aditivo se o objeto ndo foi concluido dentro do prazo de vigéncia
inicialmente estabelecido, o que ndo impede a eventual aplicacdo de sancdes
administrativas em desfavor do contratado, nos termos do contrato e da Lei n°
14.133/2021.

2.4. A alteragdo do prazo de execugao inicialmente previsto podera ser feita
mediante justificativa técnica e analise juridica, pelo prazo necessario a conclusao
do objeto, devendo o contratado apresentar cronograma readequado, 0 que sera
formalizado por meio de aditivo contratual.

3. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

3.1. Justifica-se a necessidade da aquisicao de bebedouro com base na NBR 9050,
para atendimento da acessibilidade do 6rgao, devido ao fluxo de atendimento
externo e o uso para servidores, e adequacdo da inclusdo social necessaria para o
orgao.

3.2. O quantitativo foi estabelecido considerando as area de movimentagdo das
pessoas, distribuidos nos seguintes andares e disposi¢des:
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01 Bebedouro na Recepgédo do 6rgao, a fim de atender a populagéo e as pessoas
com deficiéncia.

01 No corredor do térreo em frente a copa, a fim de atender os servidores.

01 No corredor Primeiro Andar em frente a copa, a fim de atender os servidores.

O quantitativo foi elaborado por equipe técnica da saude e seguranga do 6rgéo, que
da suporte as necessidade dos servidores e na inclusdo de servidores com
deficiéncia.

4. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAGAO DO PRODUTO

4.1. A solugéo a ser contratada consiste em adquirir bebedouros em atendimento a
NBR 9050, a fim de atender as necessidades de pessoas com deficéncia usuarias
dos servigos do INTERMAT, além de atender os servidores que utilizam toda a
infraestrutura do orgéao.

5. FUNDAMENTAGAO PARA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATORIA

5.1. A modalidade licitatéria adotada para a selecdo do fornecedor sera o de
Dispensa de Licitagdo, sob a forma ELETRONICA, com adogdo do critério de
julgamento de menor preco.

5.2. A escolha da dispensa de licitagdo como modalidade licitatéria decorre do fato
de que o item a ser contratado classificase como comum, pois se enquadram na
classificagdo do § 1°, art. 80, do Decreto n°® 1.525/2022, em que “consideram-se
bens e servigos comuns, aqueles cujos padrdes de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagbes usuais
no mercado”, além do valor se enquadrar no Art. 75, Il da Lei n°® 14.133/21.

6. REQUISITOS DA CONTRATACAO
6.1. Sustentabilidade:
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6.1.1. Deverdo ser observadas, também, durante a execugdo do objeto, as
orientagdes dos programas do Administragdo Publica e normativos especificos
voltados para as praticas sustentaveis, no que se refere ao cumprimento dos temas
abaixo:

6.1.1.1. Economia de energia;
6.1.1.2. Economia em materiais plasticos descartaveis;
6.1.1.3. Economia de agua; e

6.1.1.4. Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas,
lampadas fluorescentes, equipamentos eletrénicos, e os inerentes ao manuseio e
operacionalizacado dos servicos de manutencéo preventiva e corretiva em aparelhos
de condicionador de ar, dentre outros semelhantes.

7. MODELO DE EXECUCAO OBJETO

7.1. Prazo de execucgao

7.2. O prazo de entrega dos produtos sera de até 15(quinze) dias uteis, contados do
recebimento formal da ordem de fornecimento do érgéo ou entidade contratante.

7.3. Os produtos serao entregues no horario estipulado na Ordem de Fornecimento.

7.4. Caso o horario de expediente do contratante seja alterado por determinagao
legal ou imposicdo de circunstancias supervenientes, devera ser promovida
adequagao nos horarios do fornecimento dos bens para atendimento da nova
situacgéao.

7.5. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, o contratado devera
apresentar justificativa ao contratante por escrito indicando o motivo e o prazo
necessario para a execugao, que por sua vez analisara e tomara as providéncias
para a aceitagdo ou ndo das justificativas apresentadas.

7.6. Local de execucgao.

7.7. Os bens deverdo ser entregues no seguinte enderegco Rua Eng® Agrénomo
Arnaldo Duarte Monteiro, S/N Edificio Engenheiro José Morbeck Centro Politico
Administrativo - Cuiaba (MT) | CEP: 78050-970.
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7.8. Forma de execucao.

7.9. O contratado sera responsavel pelo transporte dos produtos até a sua entrega
ao contratante no enderego e horario indicados.

7.10. As embalagens dos produtos deverao ser acondicionadas conforme padréo do
fabricante, devendo garantir a protegcdo durante o transporte e estocagem, bem
como constar identificacdo dos produtos e demais informagbdes exigidas na
legislagcdo em vigor.

7.11. Os produtos deverdo estar acondicionados em embalagens individuais
adequadas, com o menor volume possivel, utilizando materiais reciclaveis, de forma
a garantir a maxima protegao durante o transporte e 0 armazenamento.

7.12. A embalagem deve ser adequada a sua conservagao e indicar marca, modelo
e procedéncia do produto, bem como CNPJ, nome do fabricante, além de
informagdes corretas, claras, precisas, ostensivas e em lingua portuguesa sobre
suas caracteristicas, qualidades, quantidade, composi¢do, prego, garantia, prazos
de validade e origem, entre outros dados e ainda sobre 0s riscos que apresentam a
saude e seguranga dos consumidores.

7.13. A entrega dos produtos podera ser efetuada de forma parcelada, de acordo
com o quantitativo estabelecido na Ordem de Fornecimento.

7.14. Na entrega nédo sera aceita troca de marca e fabricante dos produtos ofertados
na proposta, salvo no caso previsto no art. 276 do Decreto Estadual n° 1.525/2022,
hipotese na qual devera ser previamente celebrado aditivo contratual.

7.15. A entrega do produto ficara a cargo do contratado, devendo ser providenciada
a mao de obra necessaria.

7.16. Os produtos deverdo ser entregues em perfeitas condigdes, no prazo e locais
indicados pelo contratante, em estrita observancia das especificagdes do Termo de
Referéncia e da proposta, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.

7.17. Somente os produtos que estiverem em perfeitas condigbes serdo aceitos e
recebidos, caso algum produto sofra danos durante o transporte e ou nao
apresentem as condigcbes ora estabelecidas, os mesmos serdo rejeitados e
devolvidos, ficando o fornecedor obrigado a substitui-los, sujeitando-se ainda as
sangdes previstas no Edital e na legislagdo pertinente, quando couber.
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7.18. Quaisquer produtos fornecidos que apresentem vicios ou defeitos de
fabricacdo, serdo devolvidos, comprometendo-se o contratado, por sua conta, a
substitui-los por outros novos e em perfeito estado de utilizacdo, de acordo com as
especificacdes do Termo de Referéncia e seus anexos, sem que este fato acarrete
qualquer 6nus para o 6rgao ou entidade contratante.

8. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

8.1. O regime de execugao contratual, os modelos de gestdo e de execugao, assim
como os prazos e condigbes de conclusdo, entrega estdo indicados nos itens 7
deste termo de referéncia.

9. FISCALIZACAO CONTRATUAL

9.1. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
clausulas avengadas e as normas do Decreto Estadual n°® 1.525/2022 e da Lei n°
14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucgao total
ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacdo ou suspensdo do contrato, o
cronograma de execugdo sera prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostilamento.

9.3. A execucéo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou, em caso de afastamentos legais, pelos respectivos substitutos.

9.4. Os gestores e fiscais de contrato devem ser previamente designados, por
portaria geral ou especifica, respeitadas as exigéncias do art. 308 do Decreto
Estadual n° 1.525/2022, e cientificados de forma expressa, preferencialmente por
meio eletrénico, bem como os titulares e substitutos, conforme § 4° do art. 308 do
Decreto Estadual n® 1.525/2022.

9.5. Nao obstante o contratado seja o unico e exclusivo responsavel pela execug¢ao
do Contrato, o contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
fiscalizagdo sobre a execugdo do objeto contratado.

9.6. Para efeito de gestdo dos contratos originados desta operagao, quando for o
caso, serdo utilizadas as seguintes defini¢cdes:
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9.7. Gestor do Contrato— Trata-se de servidor da unidade administrativa de
controle ou equivalente, diretamente responsavel pela disponibilizacdo do bem as
demais unidades administrativas do 6rgédo ou entidade, devendo ser indicado em
Contrato, sendo responsavel por aplicar as acdes estabelecidas no art. 14 do
Decreto Estadual n° 1.525/2022, bem como:

9.7.1. Aplicar todas as determinagdes e normas de conduta, acompanhamento e
fiscalizagdo de contrato previstas em manual de gerenciamento de contrato, caso
houver, e aquelas decorrentes da legislacdo aplicavel.

9.7.2. Aplicar as orientacdes e determinagdes oriundas dos Orgdos de Controle
Interno e Externo e as previstas nos instrumentos legais.

9.8.Fiscal do Contrato— Trata-se de agente publico indicado pelo Gestor do
Contrato, preferencialmente, entre servidores que preencham os requisitos técnicos-
profissionais aplicaveis, sendo responsavel por aplicar as agdes estabelecidas no
art. 15 do Decreto Estadual n° 1.525/2022, bem como:

9.8.1. Prestar informacdes e esclarecimentos ao preposto do contratado, sempre
que for preciso.

9.8.2. Desempenhar com eficiéncia e zelo todas as atribuigdes a ele incumbidas na
legislacdo aplicavel, em especial aquelas indicadas no art. 312 do Decreto Estadual
n°® 1.525/2022.

9.9. A fiscalizagao devera emitir informacéo ou relatério a respeito de todos os atos
do contratado relativos a execugédo do Contrato, quando couber, em especial quanto
a aplicagéo de sancgdes, alteragdes, prorrogagdes e rescisdo do Contrato;

9.10. A fiscalizacdo devera, em seu relatério de avaliacdo da qualidade dos bens,
identificar e quantificar as ocorréncias eventualmente praticadas pelo contratado no
periodo de faturamento, com vistas a aplicar multas/glosas no pagamento da fatura.

9.11. Todas as ocorréncias devem ser documentalmente comprovadas e anexadas
ao Relatorio a ser elaborado conforme estabelecido no art. 294 do Decreto Estadual
n°® 1.525/2022.

9.12. O Relatério € o ato administrativo que concretiza o recebimento provisorio.
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9.13. O fiscal do contrato anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas a execug¢ao do contrato, determinando o que for necessario para a
regularizagcdo das faltas ou dos defeitos observados.

9.14. A operacionalizagdo e o controle da execucdo contratual deverdo ser
realizados por meio do Sistema de Aquisicbes Governamentais - Contratos,
disponibilizado pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestéo.

9.15. O fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a
adocao das medidas convenientes, a situagao que demandar decisao ou providéncia
que ultrapasse sua competéncia.

10.CRITERIO DE MEDIGAO E PAGAMENTO

10.1. Recebimento provisorio:

10.1.1. O recebimento provisério dar-se-a pelo responsavel por seu
acompanhamento e fiscalizagdo (art. 140, inciso I, alinea “a” da Lei n°® 14.133/2021),
no ato da entrega dos bens, mediante Relatorio, contendo o registro, a andlise e a
conclusao acerca das ocorréncias na execugao do contrato. Deverdao, também,
serem anexados os demais documentos que o responsavel julgar necessario e,
encontrando irregularidade, fixara prazo para corregdo. Sendo aprovado o
recebimento, o responsavel autorizara a emissdao da NF.

10.1.2. A fiscalizagao notificara o contratado para, se for o caso, no prazo de até 5
(cinco) dias uteis, impugnar os apontamentos do Relatério ou emitir a Nota
Fiscal/Fatura no valor apurado.

10.1.3. Na hipdétese de o contratado apresentar impugnacdo ao Relatorio, a
fiscalizagdo emitira novo Relatério, no prazo de até 8 (oito) dias uteis, com a analise
dos argumentos do contratado. O contratante realizara inspe¢ado minuciosa de todos
0s bens entregues, com a finalidade de verificar a adequagao dos bens, bem como
constatar e relacionar as providéncias adicionais que se fizerem necessarias.

10.1.4. O relatério circunstanciado devera conter o registro, a analise e a conclusao
acerca das ocorréncias na execug¢ao do contrato, em relagao a fiscalizagao e demais
documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato.
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10.2. Recebimento definitivo:

10.2.1. Os bens serao recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias uteis,
contados do recebimento provisorio, por servidor ou comissdo designada pela
autoridade competente, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do produto e
consequente aceitagdo mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes
diretrizes:

10.2.2. Realizar a analise dos relatérios e de toda a documentacéo apresentada pela
fiscalizagdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidagdo e o pagamento
da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado,
por escrito, as respectivas corregoes;

10.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos bens
entregues, com base nos Relatérios e documentagdes apresentadas;

10.2.4. Realizar a aposigédo de assinatura nas vias do Documento Auxiliar da NF-e
(Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os bens fornecidos.

10.2.5. Na hipdtese de irregularidade ndo sanada pelo contratado, a fiscalizagao
reduzira a termo os fatos ocorridos e encaminhara a autoridade superior para
procedimentos inerentes a apuracdo dos fatos e a aplicacdo das penalidades
cabiveis.

10.3. O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca do produto nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execugdo do contrato, bem como n&o excluira a responsabilidade pela
garantia do(s) produto(s) por vicios ou disparidades em relagdo as especificagdes
estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se ao contratante as
faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 8.078/90.

11. CRITERIOS DE HABILITAGAO DO FORNECEDOR

11.1. A apresentacdo dos documentos com o propdsito de comprovar a habilitacdo
sera feita na forma do art. 131, § 1° do Decreto Estadual n° 1.525/2022.

11.2. A licitante devera apresentar os seguintes documentos:
11.2.1. Contrato ou estatuto social atualizado;

11.2.2. Documento de identidade do socio administrador e procurador, se houver,
com a procuragao respectiva;
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11.2.3. Prova de inexisténcia de fato impeditivo para licitar com a Administracéo
Publica através de consulta ao Cadastro de Empresas Inidbneas e Suspensas -
CEIS da Controladoria Geral da Unido.

11.3. Habilitac&o juridica:
11.3.1. Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) do representante

legal da sociedade empresaria licitante e/ou do procurador. O procurador devera
ainda apresentar o instrumento valido da procuragéo..

11.3.2. No caso de empresario individual, inscricdo no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor
Individual - MEI: Certificado da Condi¢gao de Microempreendedor Individual - CCMEL.

11.3.3. Certificado de Condicdo de Microempreendedor Individual — CCMEI, no caso
de Microempreendedor Individual.

11.3.4. Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercicio.

11.3.5. Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteragdes
ou da consolidagéo respectiva.

11.4. Habilitagcao Fiscal, Social e Trabalhista:

11.4.1. Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso.

11.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentacdo de certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

11.4.3. Prova de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso, o que deve
ser providenciado mediante a apresentacdo de certiddo emitida conjuntamente pela
SEFAZ/MT e pela PGE/MT, na forma da Portaria Conjunta 008/2018-PGE/SEFAZ.
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11.4.4. Para as empresas sediadas em outras unidades da federagao, devera ser
apresentada também prova de regularidade fiscal perante o Estado de domicilio ou
sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em divida ativa.

11.4.5. Nos casos em que nao for possivel a certiddo consolidada, sera suficiente a
CND especifica para participar de licitagdes expedidas pelo 6rgdo competente do
respectivo domicilio tributario ou sede.

11.4.6. Certiddo de regularidade fiscal perante o Municipio de domicilio ou sede da
licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em divida ativa.

11.4.7. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS).

11.4.8. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho,
mediante a apresentacao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Titulo VII-A da Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

11.4.9. Serao aceitas certiddes positivas com efeito de negativa, nos termos da lei
de regéncia.

11.4.10. No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a
comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista somente sera exigida para efeito de
assinatura do contrato, sem prejuizo da necessaria apresentacdo de toda a
documentagéo exigida, por ocasido da participagdo em certames, mesmo que esta
apresente alguma restricdo, a elas aplicando-se os arts. 42 e seguintes da Lei
Complementar n° 123/2006.

11.5. Habilitacdo economico-financeira:

11.5.1. Certiddo negativa de faléncia, expedida pelo cartério distribuidor da sede do
licitante.

11.5.2. Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua
participacdo na licitacdo ou de sociedade simples.

11.5.3. Balango patrimonial e demonstragdes contabeis dos dois ultimos exercicios
sociais, ja exigiveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituicdo por
balancetes ou balancos provisoérios,que comprovem a boa situagcdo financeira da
empresa de forma objetiva,por coeficientes e indices econdmicos previstos no edital,
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devidamente justificados no processo licitatorio;

11.5.4.Nas licitagbes destinadas a participacdo exclusiva de microempresas,
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais faculta-se ao
licitante, para fins de habilitagdo, atestar a qualificagdo econémico-financeira atraves
da comprovagéo de capital social minimo de 50% (cinquenta por cento) ao valor da
aquisicao.

11.6. N&o sera exigida habilitagdo técnica nesta licitagdo, pelas seguintes razdes:
trata-se de produto de entrega imediata.

11.7. Serado exigidas, ademais, dos licitantes as declara¢des dos incisos | a V do art.
136 do Decreto Estadual n® 1.525/2022.

12. PARTICIPACAO E BENEFICIOS DA MICROEMPRESA, EMPRESA DE
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL

12.1.

Em obediéncia ao inciso | do art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014, esta licitacdo € de participagcdo exclusiva das
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais
definidas na referida Lei.

12.2. Nao sera admitida nesta licitacdo a participacdo de empresas que nao se
enquadrem como ME ou EPP ou MEI, nos termos do artigo 3° da Lei Complementar
n° 123/2006 incluindo as alteracbes da Lei Complementar n°® 147/2014, ou que,
nessa condigao, estejam incluidas em alguma das excludentes hipéteses do § 4° do
art. 3° da mencionada Lei Complementar.

13. PARTICIPACAO DE CONSORCIOS

13.1. Nao sera permitida a participagdo de consorcios, pois ndo se trata de objeto
complexo e de grandes dimensdes. E, dadas as caracteristicas do mercado, as
empresas podem, de forma isolada, participar da licitacdo, atender as condicdes e
os requisitos de habilitagdo previstos neste Termo de Referéncia, e posteriormente
executar o objeto. A vedagdo a participagdo de consércio, nesta situagdo, nao
acarretara prejuizo a competitividade do certame, e facilitara a analise dos
documentos de habilitacdo, que certamente sdo mais complexos em se tratando de
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empresas reunidas em consorcio.

14. PARTICIPACAO DE COOPERATIVAS

14.1. Nao sera admitida nesta licitacdo a participacdo de Cooperativas, pois trata-se
de entrega de produto fabricado por industria especializad.

15. PROPOSTA DE PRECOS E JULGAMENTO

15.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de
licitacdo, na modalidade pregao, sob a forma eletrébnica, com adogéo do critério de
julgamento pelo menor preco.

15.2. O modo de disputa adotado sera aberto.

15.3. O certame esta dividido em itens, com quantidades solicitadas, conforme os
itens deste Termo de Referéncia e cotagdes de valor unitario e valor total.

15.4. O valor ofertado apds a fase de lances (proposta realinhada) ndo podera ser
superior em relacdo ao valor ofertado inicialmente em cada item pelo licitante
(proposta inicial), tampouco ser maior que o valor estimado.

15.5. O prazo de eficacia da proposta ndo podera ser inferior a 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data da apresentagao da proposta realinhada, prazo este que
sera suspenso caso haja recursos administrativos ou judiciais.

15.6. As propostas apresentadas pelas licitantes deverao incluir todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais,
equipamentos, encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais, fretes,
servigos, treinamento, deslocamentos de pessoal, transporte, garantia, lucro e
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor do objeto licitado,
constante da proposta, conforme exigéncias editalicias e contratuais, ndo sendo
admitido pleito posterior em decorréncia da exclusdo de quaisquer despesas
incorridas, nem reivindicar qualquer adicional de pagamento ou reajustamento de
pregos.

16. ADEQUACAO ORCAMENTARIA

16.1. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotagéo:
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Unidade Orgamentaria: 04304 - Instituto de Terras de Mato Grosso
Acéo (PAOE): 2007 - Manutengao de Servigos Administrativos
Categoria/Grupo de despesa: 4.4.90.52 - Material Permanente
Fonte de despesa: 1.756.0000 - Alieanagao de Bens

Elemento de Despesa: 52 - Material Permanente

17. GARANTIA, MANUTENCAO E ASSISTENCIA TECNICA

17.1. O prazo de garantia contratual dos bens € de, no minimo, 12(doze)meses, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia util
subsequente a data do recebimento definitivo do objeto.

17.2. O prazo da garantia foi estipulado, tendo em vista que os produtos podem
apresentar defeitos de fabricagdo que motivardao a substituigdo por produtos em
condi¢cbes de uso.

17.3. O contratado devera fornecer o(s) bem(ns) em excelente(s) condi¢des de uso;

17.4. Caso o bem tenha validade indeterminada, devera o contratado fornecé-lo com
no minimo 01 (um) ano de fabricag&o.

17.5. A garantia sera prestada com vistas a manter os produtos fornecidos em
perfeitas condicdbes de uso, sem qualquer 6nus ou custo adicional para o
contratante.

17.6.A garantia abrange a realizagdo da manutencéo corretiva dos bens pelo proprio
contratado, ou, se for o caso, por meio de assisténcia técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas especificas.

17.7. Entende-se por manutengéo corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituicdo de pecas, a realizacado de
ajustes, reparos e corregdes necessarias.

17.8. As pecas que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia
deverdo ser substituidas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrbes de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
pecas utilizadas na fabricacdo do equipamento.

17.9. Uma vez notificado, o contratado realizara a reparagao ou substituicdo dos
bens que apresentarem vicio ou defeito no prazo de até 2(dois)dias uteis, contados
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a partir da data de retirada do equipamento das dependéncias da Administracao
pelo contratado ou pela assisténcia técnica autorizada.

17.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, podera ser
prorrogado uma unica vez, por igual periodo, mediante solicitagdo escrita e
justificada do contratado, aceita pelo contratante.

17.11. Na hipotese do subitem acima, o contratado devera disponibilizar
equipamento equivalente, de especificagdo igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilizagdo em carater provisorio pelo contratante, de modo a garantir
a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execugéo dos reparos.

17.12. Decorrido o prazo para reparos e substituicdbes sem o atendimento da
solicitagdo do contratante ou a apresentacéo de justificativas pelo contratado, fica o
contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituicdo do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos equipamentos.

17.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia
sera de responsabilidade do contratado.

17.14. Todas as despesas que ocorrerem no periodo de garantia, tais como troca,
conserto, substituicdo de pecas, transporte, mao-de-obra e manutencdo dos
materiais, no caso de apresentar(em) imperfeicdo(dées), correrdo por conta do
contratado, ndo cabendo ao contratante quaisquer 6nus.

17.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigéncia proprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicagdo de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condigbes, mesmo
depois de expirada a vigéncia contratual.

18. PAGAMENTO
18.1. Nao havera pagamento antecipado.

18.2. O pagamento sera realizado de acordo com a execugao do objeto do contrato,
mediante emissdo da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e analise dos
documentos que compdem o processo de pagamento.
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18.2.1. As operacdes de vendas destinadas a Orgdo Publico da Administracéo
Federal, Estadual e Municipal, deverao ser acobertadas por Nota Fiscal Eletronica,
conforme Protocolo ICMS 42/2009, regulamentado pelo Artigo 355, §6° do RICMS.
Informacgdes através do site www.sefaz.mt.gov.br/nfe .

18.3. O contratado devera indicar no corpo da Nota Fiscal, o numero do
Contrato/Ordem de Fornecimento, a descricdo do objeto, 0 numero e nome do
banco, agéncia e numero da conta na qual devera ser feito o pagamento, via ordem
bancaria.

18.3.1. As despesas bancarias decorrentes de transferéncia de valor(es) para
outra(s) praga(s) sera(do) de responsabilidade do contratado.

18.4. O contratante ndo efetuara pagamento de titulo descontado, ou por meio de
cobranga em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros, por
intermédio da operagdo de “factoring”.

18.5. O requerimento de pagamento devera ser instruido somente com a prova de
Regularidade Fiscal perante o Estado de Mato Grosso, caso n&o exista indicios de
descumprimento contratual.

18.5.1. O documento exigido no caput deste artigo podera ser substituido pelo
Certificado de Regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Estado
de Mato Grosso, desde que em plena validade.

18.6. Sendo o caso, o contratante efetuara retencdo na fonte de todos os tributos
inerentes ao Contrato em questéo.

18.7. O pagamento sera efetuado pelo contratante em favor do contratado em até
15 (quinze) dias, mediante ordem bancaria a ser depositada em conta corrente, no
valor correspondente, apds a apresentagcdo da Nota Fiscal devidamente atestada
pela fiscalizagdo do contratante.

18.8. O(s) pagamento(s) n&o realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes
do contratado, ndo sera(do) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;

18.9. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o
valor devido sera corrigido pelo IPCA, conforme apuragdo desde a data prevista
para o pagamento até a data de sua efetiva realizagao;

18.10. A efetivagdo dos pagamentos nao isentara o contratado das suas
responsabilidades e das suas obrigagdes contratuais, especialmente aquelas
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relacionadas a qualidade e a garantia dos produtos entregues.

18.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorregdo na Nota Fiscal/Fatura,
esta sera devolvida ao contratado para as necessarias corre¢goes, acompanhada dos
motivos que deram ensejo a sua rejeigdo, interrompendo-se O prazo para o
pagamento, que comega a fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota
Fiscal e demais documentos, devidamente corrigidos. O prazo somente voltara a
fluir, desde o comego e de maneira integral, a partir da data do protocolo da nova
Nota Fiscal e dos demais documentos exigiveis, devidamente corrigidos.

18.12. Constatando-se qualquer outra circunsténcia que desaconselha o pagamento,
em razdo de circunstancia devidamente justificada e informada ao contratante, o
prazo para pagamento ficara suspenso e voltara a correr a partir da respectiva data
de regularizacéo.

18.13. Nos casos de aplicagdo de penalidade ao contratado, em virtude de
inadimpléncia contratual, ndo serdo efetuados pagamentos a esta, enquanto
perdurar pendéncia de liquidacdo das respectivas obrigacoes.

18.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverdo sofrer desconto devido a aplicagao
de multas/glosas previstas no Contrato e ja identificadas pela fiscalizagao.

18.15. O contratado devera, durante toda a execugao do Contrato, manter atualizada
a vigéncia da garantia contratual.

19. REAJUSTE

19.1. Os pregos inicialmente contratados s&o fixos e irreajustaveis pelo prazo de um
ano contado da data do orgamento estimado.

19.2. Apds o interregno de um ano, os pregos iniciais serdo reajustados por meio da
aplicacdo do indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE (INDICAR INDICE A SER
APLICADO, se houver setorial).

19.3. Os reajustes deverdo ser precedidos de solicitagdo do contratado,
acompanhada de memorial do calculo, conforme for a variagdo de custos, objeto do
reajuste.

19.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.
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19.5. No caso de atraso ou nado divulgacéo do(s) indice (s) de reajustamento, o
contratante pagara ao contratado a importéncia calculada pela ultima variagao
conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
indice(s) definitivo(s).

19.6. A prorrogacao contratual sem a solicitagdo do reajuste implica a preclusao
deste, sem prejuizo dos futuros reajustes nos termos pactuados.

19.7. O reajuste sera realizado por apostilamento.

20. CONTRATO

20.1. Apés a homologacéo, a Adjudicataria tera o prazo de até 3(trés) dias uteis,
contados a partir da data da convocacado formal pelo contratante, para assinar o
Contrato, sob pena de decair o direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes
previstas no Termo de Referéncia.

20.1.1. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual
periodo, por solicitagdo justificada da Adjudicataria e aceita pela Administragao.

21.PREPOSTO

21.1. O contratado podera manter preposto, aceito pela Administracdo, para
representa-lo na execugao do contrato.

21.1.1.0 preposto devera ser designado no ato da assinatura do contrato, indicando
o nome completo, numero do CPF ou documento de identidade, além dos dados
relacionados a sua qualificagdo profissional.

21.1.2. O Preposto designado ndo necessitara permanecer em tempo integral a
disposigéo do contratante, devendo, contudo, serem observadas todas as exigéncias
relativas a sua vinculagao ao Contrato.

21.2. As comunicagdes entre o contratante e o contratado, representado por seu
preposto, devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletronica para esse fim.

21.3. A manutengao do preposto da empresa, durante todo o periodo de vigéncia do
contrato, podera ser recusada pelo contratante, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.
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21.4. O contratante podera convocar representante da empresa para adocido de
providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

21.5. Apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante
podera convocar o preposto do Contratado para reunido inicial, na qual sera
apresentado o plano de fiscalizacdo, que contera informagdes acerca das
obrigagdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para
execugao do objeto, do plano complementar de execugdo do contratado, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sancdes aplicaveis, dentre
outros.

21.6. Sao atribuicdes do Preposto, dentre outras:
21.6.1. Comandar, coordenar e controlar a execucéo do contrato;

21.6.2. Zelar pela segurancga, limpeza e conservagdao dos equipamentos e das
instalagbes do contratante, além da seguranga dos empregados do contratado
colocados a disposicao do contratante;

21.6.3. Cumprir e fazer cumprir todas as determinagdes, instrucdes e orientacdes
emanadas da Fiscalizagcdo e das autoridades do contratante;

21.6.4. Acatar as orientagbes do contratante, inclusive quanto ao cumprimento das
Normas Internas e de Seguranca e Medicina do Trabalho, desde que de acordo com
a legalidade;

21.6.5. Apresentar informacgdes e/ou documentacao solicitada pela Fiscalizagdo e/ou
pelas autoridades do contratante, inerentes a execugéo e as obrigagdes contratuais,
em tempo habil;

21.6.6. Reportar-se a Fiscalizacdo do contratante para dirimir quaisquer duvidas a
respeito do fornecimento dos bens e das demais obrigagdes contratuais;

21.6.7. Estar apto a esclarecer as questdes relacionadas as faturas dos bens
entregues e atender prontamente a quaisquer solicitagbes do contratante.

21.6.8. Relatar a Fiscalizacio, pronta e imediatamente, por escrito, toda e qualquer
irregularidade observada.

21.6.9. Adotar todas as providéncias pertinentes para que sejam corrigidas
quaisquer falhas detectadas no fornecimento dos bens contratados.

21.6.10. Garantir que os empregados se reportem sempre ao contratado,
primeiramente, e ndo a Fiscalizacado e/ou aos servidores do contratante, na hipotese



GOVERNO DO ESTADO
DE MATO GROSSO

de ocorréncia de problemas relacionados a execugéo contratual.

21.6.11. Realizar, além das atividades e tarefas que |he forem atribuidas, quaisquer
outras que julgar necessarias, pertinentes ou inerentes a boa prestacdo do objeto
contratado.

21.6.12. Apor assinatura em documento/relatério de avaliacdo da execucdo do
objeto contratado, quando este n&o for remetido por mensagem eletrénica com
confirmacédo de recebimento.

21.6.13. Encaminhar a Fiscalizagdo do contratante todas as Notas Fiscais/Faturas
dos bens entregues, bem como toda a documentagdo complementar exigida.

22. OBRIGACOES DO CONTRATADO

22.1. Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato e retirar a Nota de
Empenho especifica no prazo de até 3 (trés) dias uteis, contados do recebimento da
convocacgao formal, sendo o mesmo prazo para retirada da Ordem de Fornecimento.

22.2. Manter, durante toda a execucdo do Contrato, compatibilidade com as
obrigagdes e as condicdes de habilitagdo exigidas na licitagao;

22.3. Fornecer os bens, nos termos, local, prazos, quantidades, qualidade e
condicOes estabelecidas no Termo de Referéncia e no Contrato, de forma a garantir
os melhores resultados.

22.4. Os bens serdo entregues de acordo com a necessidade do contratante, dentro
dos parametros e rotinas estabelecidos, com a observancia das recomendacgdes
técnicas aceitaveis, respectivas normas e legislagdo pertinentes.

22.5. Prover todos os meios necessarios a garantia da plena operacionalidade do
fornecimento dos bens, inclusive considerando os casos de greve ou paralisagao de
qualquer natureza.

22.6. Submeter ao contratante, previamente e por escrito, para analise e aprovacao,
qualquer mudanga no método de entrega dos bens que fuja das especicagbes
constantes no Termo de Referéncia e no Contrato.

22.7. Paralisar, por determinagao do contratante, qualquer atividade que nao esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga
de pessoas ou bens de terceiros.
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22.8. Empregar funcionarios habilitados e com conhecimentos indispensaveis ao
perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios essenciais a completa execugao contratual,
promovendo sua guarda, manutengao e substituigdo sempre que necessario.

22.8.1. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relacdo nominal dos
empregados que adentrardo o 6rgao para a entrega dos bens, os quais devem estar
uniformizados, devidamente identificados por meio de cracha e, se necessario, com
Equipamentos de Protecgéo Individual — EPI’s.

22.8.2. Otimizar a gestdo de seus recursos humanos, com vistas a qualidade da
entrega do produto e a satisfagdo do contratante.

22.8.3. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas
Internas do contratante, bem como as normas de controle de bens e de fluxo de
pessoas nas dependéncias do contratante.

22.9. Comunicar no prazo de até 02 (dois) dias uteis ao contratante qualquer
alteragao ocorrida no enderego, conta bancaria, telefone, e-mail e outros julgaveis
necessarios para o recebimento de correspondéncia.

22.10. Comunicar a fiscalizagdo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorréncia anormal ou acidente de entrega dos bens que se verique.

22.11. Prestar todo esclarecimento ou informacao solicitada pelo contratante ou por
seus responsaveis, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos a execugdo do objeto.

22.12. Permitir que o contratante, em qualquer momento, audite e avalie as entregas
relacionadas ao objeto contratado, que devera estar de acordo com as
especificacbes do Contrato, em observancia as obriga¢gdes pactuadas.

22.13. Nao veicular publicidade ou qualquer outra informacgao acerca das atividades
contratadas, sem a prévia autorizacdo do contratante.

22.14. O contratado responsabilizar-se-a integralmente pela execugdo do objeto
contratado, cumprindo as disposi¢coes legais que interfram em sua execucgéo,
devendo para tal:

22.14.1. Encarregar-se por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias,

tributarias, comerciais e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere responsabilidade a Administracio.
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22.14.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais
e/ou morais causados ao contratante ou a terceiros, pela agdo ou omissao dolosa ou
culposa, de seus empregados, trabalhadores, prepostos, contratados ou
representantes.

22.14.3. Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e
incertos.

22.14.4. Responder civil e criminalmente pelos danos causados diretamente ou
indiretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execugao do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a
concomitante fiscalizacdo realizada pelo contratante.

22.14.5. Indenizar terceiros e/ou o contratante, mesmo em caso de auséncia ou
omissao de fiscalizagdo de sua parte, por quaisquer danos ou prejuizos causados,
devendo o contratado adotar as medidas preventivas, com fiel observancia as
exigéncias das autoridades competentes e as disposi¢cdes legais vigentes.

22.14.6. Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vitimas seus
empregados e prepostos, quando nas dependéncias do contratante, ou em qualquer
outro local onde estejam executando o objeto contratado, devendo adotar as
providéncias que, a respeito, exigir a legislagdo em vigor.

22.14.7. Responder a qualquer tipo de autuacdo ou agdo que venha a sofrer em
decorréncia da execucdo do Contrato, bem como pelos contratos de trabalho de
seus empregados, que envolvam eventuais decisbes judiciais, eximindo o
contratante de qualquer solidariedade ou responsabilidade.

22.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir as suas expensas, no total
ou em parte, no prazo maximo de 02 (dois) dias uteis, contados da solicitagao formal
do contratante, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes de sua execugdo ou de materiais nela empregados, bem
como quando em desacordo com as especificagcdes constantes no Termo de
Referéncia, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

22.16. Emitir Nota Fiscal, discriminando os produtos entregues no periodo, de
acordo com a especificacdo constante no item 02 do Termo de Referéncia.

22.17. Atender as demais obrigacbes e responsabilidades previstas na Lei
n°14.133/2021, Decreto Estadual n° 1.525/2022 e Instru¢cdo Normativa n°
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01/2020/SEPLAG/MT e suas respectivas alteracoes.

23.0BRIGACOES DO CONTRATANTE

23.1. Designar, servidor(es) ao qual(is) cabera(@do) a responsabilidade de
acompanhar, fiscalizar e avaliar a execugdo do Contrato, conforme legislagao
vigente.

23.2. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, quantidade, local e
demais informagdes que achar pertinente para o bom cumprimento do objeto.

23.3. Fornecer ao contratado todos os elementos e dados necessarios a perfeita
execugao do objeto contratado, inclusive permitindo o acesso de empregados,
prepostos ou representantes do contratado em suas dependéncias, desde que
observadas as normas de seguranga.

23.4. Disponibilizar local adequado para a entrega dos produtos.

23.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes assumidas, inclusive
quanto a continuidade da execugcdo do objeto, que ndo deve ser interrompida,
ressalvados os casos de forga maior, justificados e aceitos pelo contratante.

23.6. Avaliar a qualidade dos produtos entregues, podendo rejeita-los no todo ou em
parte, caso estejam em desacordo com as obrigagdes assumidas.

23.6.1. Notificar o contratado sobre qualquer alteracdo ou possiveis irregularidades
ou imperfeigdes observadas na execugao do contrato, para reparar, corrigir, remover
ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte o produto, sanando as
impropriedades.

23.7. Prestar as informagdes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pelo contratado, desde que atinentes ao objeto da contratagao.

23.8. Efetuar o pagamento ao contratado, do valor resultante do fornecimento dos
produtos, no prazo e condi¢cdes estabelecidas no Termo de Referéncia e em Edital.

23.9. Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura
fornecida pelo contratado, quando couber.

23.10. Inserir as informagdes pertinentes ao objeto contratado, no sistema SIAG-C,
apoés firmar o Contrato e/ou emitir a Nota de Empenho, em atendimento a Lei de
Acesso as Informagdes (Lei n® 12.527/2011, regulamentada pelo Decreto Estadual
n® 1.973/2013).
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23.11. A Administracdo ndo respondera por quaisquer compromissos assumidos
pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados a execug¢ao do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

24. GARANTIA CONTRATUAL

24.1. Nao havera exigéncia de garantia contratual da execugédo, tendo em vista que
trata-se de produto de entrega imediata.

25. SUBCONTRATACAO

25.1. E vedada a subcontratagdo do objeto deste contrato, tendo em vista que o
objeto a ser licitado ndo comporta execugdo complexa, de modo que alguma
fase/etapa/aspecto requeira a participacdo de terceiros em razao de principios de
especializacdo e da concentracdo de atividades. Por essa razdo, resta vedada a
subcontratagédo, ainda que parcial.

26.MATRIZ DE ALOCACAO DE RISCOS

26.1. A matriz de alocagao de riscos sera dispensada do contrato, nos termos do art.
247, §4°, |, do Decreto Estadual n° 1.525/2022, tendo em vista a natureza comum do
objeto e da execucgao.

27.SANCOES

27.1. A minuta do contrato detalha as regras, procedimentos e parédmetros do
sancionamento administrativo.

28.LEGISLACAO APLICADA

28.1. Lei n° 14.133/2021 e alteragcbes — Lei de Licitagdes e Contratos
Administrativos.

28.2. Decreto Federal n® 10.024/2019 — Regulamenta o Preg&o na forma Eletronica.

28.3. Lei Estadual n® 7.692/2002 - Regula o processo administrativo.



GOVERNO DO ESTADO
DE MATO GROSSO

28.4. Decreto Estadual n® 1.131, de 30 de setembro de 2021.

28.5. Decreto Estadual n°® 1.525/2022 — Regulamenta a Lei n° 14.133/2021, no
ambito da Administracdo Publica estadual direta, autarquica e fundacional do Estado
de Mato Grosso.

28.6. Lei Complementar n°® 123/2006 — Normas ME e EPP.
28.7. Lei Estadual Complementar n°® 605/2018 — ME, EPP e MELI.

28.8. Lei n° 12.690/2012 - Dispde sobre a organizagcdo e o funcionamento das
Cooperativas de Trabalho.

28.9. Lei complementar n°® 116/2003 - Dispde sobre o Imposto Sobre Servigcos de
Qualquer Natureza, de competéncia dos Municipios e do Distrito Federal

28.10. Instrugcao Normativa n°® 1.234/2012 - Dispbe sobre a retencao de tributos nos
pagamentos efetuados pelos Orgdos da Administragdo Publica.

28.11. Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n° 01/2010 - Praticas de sustentabilidade
ambiental.

29. ANEXOS
29.1. Sao partes integrantes deste Termo de Referéncia:

Anexo 1 - Modelo Fotografico do Equipamento

Cuiaba - MT, 25 de agosto de 2025.
Elaborado por:
Renan Castro da Costa
Assessor Técnico |

Diretoria de Administracao Sistémica

De acordo:
Marcianne C. Quixabeira dos Santos Rosa
Diretora

Diretoria de Administracao Sistémica
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TERMO DE ANALISE, APROVAGAO E AUTORIZAGAO

1 — ANALISE E APROVAGAO:

Analisamos e aprovamos o Termo de Referéncia n°028/2025/INTERMAT seus
anexos e constatamos a regularidade dos autos.

2 — AUTORIZACAO:

Analisado e aprovado o Termo de Referéncia n°028/2025/INTERMAT, AUTORIZO
a realizagao do Certame na modalidade DISPENSA DE LICITACAO, a ser realizado

na forma indicada no Termo de Referéncia, no processo administrativo e na
legislacéo vigente.

Cuiaba - MT, 25 de agosto de 2025.

Francisco Serafim de Barros
Presidente

Instituto de Terras de Mato Grosso



